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  Apresentação


  O livro Pedagogia feminista negra: primeiras aproximações é composto das vozes de doze autoras, com pertencimentos ativistas e profissionais diversos. São militantes de diferentes movimentos sociais, pesquisadoras e educadoras oriundas de diferentes territórios do Brasil e do mundo. Subjetividades que concordam em pontos essenciais: são todas pensadoras feministas negras insurgentes, comprometidas com a promoção de uma vida justa para toda a humanidade. Os símbolos ancestrais concordam. Neste livro, Ejilaxeborá responde com doze búzios abertos.


  A proposição desta oferenda analítica é desdobramento da primeira edição do Curso de Extensão Pedagogia Feminista Negra, oferecido pela Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), sob coordenação de Dra. Carolina Santos B. de Pinho, em 2020. Naquele ano, nos reunimos em torno da aposta na possibilidade de (re)imaginação do presente. Um presente marcado por uma pandemia mundial, pela colonialidade do ser, do poder e do saber (Bernardino-Costa, Torres & Grosfoguel, 2019), bem como por projetos de aniquilação da existência material, espiritual e simbólica dos grupos oprimidos, nas palavras de Fanon (1968), dos “condenados da Terra”. No Brasil, esses projetos se expressam pela ausência de políticas públicas de combate à pandemia, mas também pelo aumento expressivo da fome e do desemprego. O país é um dos cinco maiores produtores de alimento do mundo, mas retornou ao mapa da fome. Atualmente já tem mais de 12 milhões de habitantes em extrema pobreza, dado que continua aumentando. A estimativa é de que cerca de 5,4 milhões de pessoas – o equivalente à população da Noruega – passem para a extrema pobreza em razão da pandemia no Brasil.


  Entretanto, esse quadro não se limita ao território nacional. A fome, que já avançava nos últimos anos, deve bater recordes semelhantes aos de uma guerra. Segundo o Relatório da Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), em 2019, 8,9% da população mundial já não tinha o que comer, entretanto essa condição foi agravada pela recessão global causada pelo novo coronavírus: entre 720 e 811 milhões de pessoas enfrentaram a fome no ano de 2020. Mesmo entre quem tem o que comer, vemos uma tendência à insegurança alimentar e desnutrição: 2 bilhões de pessoas no mundo sofrem de insegurança alimentar, ou seja, não têm acesso regular a alimentos nutritivos em qualidade e quantidade suficientes (FAO, 2021).


  São dados alarmantes, que demonstram um cenário de aprofundamento da desigualdade social e da pobreza, especialmente nas populações que já sofriam com tais problemas. Isso ratifica a tese de que a humanidade vive um tempo histórico configurado por uma profunda crise no capitalismo (Lênin, 2008).


  Mas há uma população que sofre ainda mais os impactos dessa crise. O Índice Global de Pobreza Multidimensional (OPHI, 2019) aponta que a pobreza no mundo atinge mais as mulheres, pessoas negras e a população LGBTQIA+, especialmente quando vivem no Hemisfério Sul. Essas pessoas ficam ainda mais vulneráveis diante da priorização dos lucros em detrimento à vida. O aprofundamento da desigualdade de gênero em relação ao acesso à alimentação causado pela pandemia de COVID-19 comprova essa afirmação: a insegurança alimentar moderada ou grave era de 6% maior em mulheres em 2019 e, em apenas um ano, saltou para 10% (FAO, 2021).


  Como em todos os tempos, tais projetos de aniquilação não são admitidos passivamente pelos sujeitos. Somando-nos às ações coletivas que têm sido desenvolvidas, em especial pelos povos negros, quilombolas, indígenas e LGBTQIA+, propusemos o Curso de Extensão Pedagogia Feminista Negra como parte de um projeto mais amplo de resistência e instrumentalização para promoção de novos marcos civilizatórios. Essa proposta partiu da compreensão de que a educação pode atuar para manter ou transformar as relações sociais em vigor. Se sabemos que estamos em um momento crucial de disputa pelos rumos da sociedade, em que a vida dos mais vulneráveis está em jogo e até mesmo a espécie humana, é necessário apontar uma perspectiva de educação em seu sentido mais amplo, como instrumento de luta pela emancipação humana.


  Cresce a necessidade de alternativas reais a fim de promover um futuro digno para todo mundo. Nessa direção, é fundamental romper definitivamente com perspectivas que alimentem saídas baseadas em idealismo. Enquanto a extrema direita busca fortalecer o obscurantismo, precisamos consolidar perspectivas que estejam comprometidas com o revigoramento da luta da classe trabalhadora, em especial da população negra, indígena e de todas aquelas que têm sido subalternizadas para manter o lucro dos capitalistas.


  O Curso de Extensão Pedagogia Feminista Negra se ancorou nessa perspectiva e teve como objetivo central promover a sistematização e elaboração de saberes emergidos na práxis e no pensamento feminista negro. Tais saberes constituem uma teoria educacional crítica – da prática da liberdade e da transformação da realidade social – que chamamos de Pedagogia Feminista Negra.


  Assumindo como princípio os valores da coletividade e da dialogicidade, foi possível desenvolver uma genuína comunidade de aprendizado, como afirmaria bell hooks (2020). Com relação ao corpo docente, o curso contou com a colaboração de treze professoras convidadas, vinculadas a oito universidades do Brasil e do mundo e a movimentos sociais: Keisha-Khan Perry (Brown University), Joice Berth (Feminismos Plurais), Luciana Alves (Unicamp), Edilza Sotero (UFBA), Flavia Rios (UFF), Magali Mendes (Promotoras Legais Populares de Campinas), Maria Clara Araújo (PUC-SP), Erica Williams (Spelman College), Barbara Carine (UFBA/Escolinha Afro-Brasileira Maria Felipa), Edite Faria (Uneb) e Ana Carolina Dartora (UFPR), além das idealizadoras do curso, Carolina Santos B. de Pinho (UEFS) e Tayná Victória de Lima Mesquita (Unicamp). Quanto ao corpo discente, tivemos a difícil tarefa de selecionar, entre quase 1.500 inscrições, um coletivo de cem pessoas que pudessem representar a diversidade deste contingente mais amplo, composto por estudantes universitárias, pós-graduandas, professoras da Educação Básica, militantes dos movimentos sociais e egressas do sistema penal.


  O presente livro avança no esforço de sistematização e elaboração proposto no curso, a partir das vozes de nossas doze autoras, entre docentes e discentes dessa rica experiência. O percurso analítico está organizado em dois eixos articulados: primeiro, um conjunto de cinco capítulos abre o livro, compondo as Bases e Fundamentos da Pedagogia Feminista Negra; depois, sete capítulos compreendem propostas de reinvenção do presente e do futuro, a partir do compartilhamento de reflexões articuladas a relatos de experiências contemporâneas.


  O primeiro capítulo, de Carolina Santos B. de Pinho, aponta os elementos fundamentais que constituem a teoria educacional crítica da pedagogia feminista negra. A autora resgata o histórico de lutas e práticas criativas que marca a relação do povo negro, em especial no Brasil, com o direito à educação, além de beber das formulações do pensamento feminista negro corporificado na produção de intelectuais negras das Américas e do Caribe. Partindo da dialética entre teoria e prática, Pinho indica dez postulados fundamentais que configuram a espinha dorsal dessa pedagogia, cujo sentido último é o compromisso com a justiça social.


  O segundo capítulo, escrito por Tayná Victória de Lima Mesquita, dá andamento ao diálogo enfocando o debate a respeito das relações entre raça, gênero, experiência e processos de subjetivação, categorias cuja reflexão tem ocupado posição privilegiada na produção feminista negra. Dialogando com os estudos decoloniais, a sociologia do antirracismo, as teorias raciais críticas na psicanálise e o pensamento feminista negro, Mesquita problematiza a decolonização do Eu assumindo a práxis feminista negra como instância pedagógica na qual se articulam imaginários, possibilidades políticas e epistêmicas que, em resposta à pedagogia do racismo, nos educa para (re)elaboração subjetiva e objetiva de si: tornar-se negro, tornar-se sujeito político.


  O terceiro capítulo, de Aline Odara (Aline Telles Coelho), conecta passado, presente e futuro. Tomando como objeto empírico os fundos solidários de pessoas negras, aponta o caráter pedagógico dessa forma de organização, que ao longo de toda a nossa história instrumentaliza a autonomia e os projetos coletivos de empoderamento das comunidades negras.


  Maria Clara Araújo dos Passos nos presenteia com o quarto capítulo. Resgatando o histórico de lutas e conquistas do movimento de travestis e mulheres transexuais no Brasil, a autora evidencia as contribuições do movimento para o enfrentamento da ciscolonialidade do ser, do poder e do saber, demonstrando – tal como se observa com relação ao movimento negro – que o movimento de travestis e mulheres transexuais no país também incorpora o papel de (re)educar sujeitos, territórios e instituições. Portanto, é um agente educador de toda a sociedade brasileira.


  No quinto capítulo, a pedagogia feminista negra encontra o universo da Educação Infantil, etapa inicial e crucial da Educação Básica, a partir da qual milhares de crianças negras e não negras são socializadas para apreender os diferentes sentidos do processo de racialização e assumir ou subverter as hierarquias de poder. Nesse capítulo, Elisa Amanda Santos do Amaral e Carolina Santos B. de Pinho nos apontam um caminho para organização de um trabalho pedagógico antirracista, ancorado nas contribuições da práxis e das epistemologias feministas negras.


  Rívia de Jesus Santos abre o segundo eixo do livro, com a escrita do sexto capítulo. Discente da primeira edição do Curso de Pedagogia Feminista Negra (UEFS), apresenta um balanço do referido curso, ancorado na análise de narrativas colhidas pela autora entre as demais alunas. As conclusões apontam para o impacto dessa experiência no processo de promoção da autodefinição e fortalecimento das vozes de mulheres negras.


  O sétimo capítulo é de Magali Mendes: militante histórica dos movimentos negros e de mulheres negras no país, Promotora Legal Popular e integrante da Associação de PLPs Cida da Terra, com sede na cidade de Campinas (SP). A autora nos (re)educa compartilhando saberes gestados no feminismo que é construído por ela há décadas: um feminismo negro e popular.


  Erica Lorraine Williams, autora do oitavo capítulo, nos convida à promoção de uma solidariedade transnacional, compartilhando sua experiência multissituada enquanto docente da Spelman College (faculdade estadunidense exclusiva para mulheres negras) e também enquanto antropóloga e pesquisadora que nos últimos anos tem produzido conhecimento em diálogo com a vivência das mulheres negras brasileiras.


  O capítulo escrito por Carolina Aparecida Gonçalves é um convite a olhar para dentro de si. Partindo de sua experiência pessoal, em diálogo com a contribuição de diversas intelectuais, Gonçalves reflete sobre a contribuição produtiva do feminismo negro para a constituição de subjetividades negras afirmativas e decolonizadas – um lugar para cura.


  O décimo capítulo, de Urânia Santos das Chagas, problematiza o universo da alfabetização científica em sua perspectiva historicamente eurocêntrica. A autora propõe, em contrapartida, uma alfabetização científica feminista e pautada em princípios da pedagogia feminista negra, como a “reconexão com tradições intelectuais subjugadas”, a valorização da “experiência vivida como critério de cientificidade”, a “assunção explícita de um projeto político de sociedade que assuma a luta antirracista”, e o “compromisso com a justiça social”.


  No penúltimo capítulo, Laila Fernandes de Oliveira volta o olhar para um instrumento essencial para os espaços de educação formal (e também informal), o Plano Político Pedagógico (PPP). Num exercício de imaginação pedagógica e assumindo a promoção da igualdade racial e de gênero enquanto um indicador de qualidade na educação, articula a proposição de uma noção de PPP informada por uma perspectiva feminista negra.


  Maria Fulgência Silva Bomfim contribuiu com o último capítulo do livro, registrando uma experiência de intervenção griot – que valoriza o saber produzido nos territórios e a partir das diferentes localizações epistêmicas – no contexto de uma escola estadual de Feira de Santana (BA). Promovendo uma releitura do vivido, a autora aponta um exemplo prático de atuação pedagógica inventiva e que dialoga com uma pedagogia feminista negra.


  Os textos que apresentamos neste livro não têm a pretensão de expressar uma homogeneidade de posicionamentos de mulheres negras sobre educação. Mulheres negras são diversas e complexas e, como tal, apresentam posicionamentos tão variados que não caberiam em uma única obra. Entretanto, fazemos parte de um movimento que se rebela contra as violências racistas e sexistas que têm silenciado mulheres negras na história, apagando nossas trajetórias, anulando nossas contribuições filosóficas, negligenciando nossa vida. Somos parte de um movimento que não admite o esquecimento das trajetórias de mulheres como Marielle Franco, nossa contemporânea que teve sua vida ceifada de forma violenta em 2018, mas que merece ser lembrada aqui por sua trajetória de luta.


  Queremos contar nossas próprias histórias, registrar e valorizar as tradições filosóficas nascidas de nossa resistência porque acreditamos na potência do povo negro em geral e, em específico, das mulheres negras. É essa potência que nos permite oferecer os instrumentos sistematizados neste livro, dirigido a todas as pessoas que defendem uma sociedade livre de opressões – não apenas como utopia, mas como um projeto em construção através dos mais diversos instrumentos, entre eles, a educação.
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  Pensamento feminista negro como orientação teórico-metodológica de uma pedagogia revolucionária


  Carolina Santos B. de Pinho


  “Voltem-se para o conhecimento e o aprimoramento, porque conhecimento é poder”, afirmou Maria W. Stewart em 1831 (apud Richardson, 1987, p.68). Mulher negra norte-americana e nascida livre, Stewart tornou-se professora, jornalista, conferencista, abolicionista e ativista pelos direitos das mulheres. Ela foi a primeira mulher nos Estados Unidos a discursar publicamente sobre questões políticas. Além de apontar a origem das opressões das mulheres negras e a necessidade de estas se autodefinirem, Stewart já indicava que a educação é um ato político (Richardson, 1987). A postura da ativista demonstra que a preocupação de mulheres negras com educação e seu acesso não é novidade. Mesmo considerando o apagamento histórico das contribuições intelectuais de mulheres negras, é possível encontrar indícios de que a educação sempre foi objeto de preocupação para a população negra em geral, mais especificamente para as mulheres. Além disso, diante da rica produção intelectual de mulheres negras nas mais diversas áreas, defendo que é possível encontrar no pensamento feminista negro elementos para sistematizar uma teoria educacional revolucionária, com base humanitária e que tenha como direção a transformação radical da sociedade.


  No Brasil, as poucas fontes históricas sobre educação da população negra e sua proibição de acessar a escola até o século XIX foram utilizadas como argumentos contra a realização de estudos que pautassem a questão racial como uma dimensão a ser considerada nos debates sobre educação. Hoje, já se sabe que experiências educacionais articuladas por pessoas negras existiram e existem, mas passaram por um processo de apagamento baseado no mito da democracia racial. Através desse mito, consolida-se a ideia de que as raças que formam o povo brasileiro vivem harmonicamente, portanto, não seria necessário racializar nenhuma discussão. Assim, a experiência de pessoas negras foi invisibilizada, enquanto a história contada sobre e por pessoas brancas foi considerada a única legítima.


  Se, por um lado, sempre se destacou a proibição de as pessoas negras estudarem como se fosse a única experiência educacional desse grupo até o século XIX, por outro, as experiências educacionais protagonizadas por pessoas negras foram apagadas pela ideia de que não é necessário falar de raça, afinal, no Brasil vivemos sob um grande caldeirão de mestiçagem. Dessa forma, a história da educação negra, especialmente no Brasil, foi sendo construída como uma história branca. Nem mesmo o registro da contribuição de professoras negras na história da educação brasileira foi poupado. Müller (1999) confirma esse ponto quando estuda a atuação de professoras negras na Primeira República, utilizando como fonte fotografias de álbuns escolares e outros documentos. Para a autora, a República embranqueceu o magistério público, uma vez que as docentes negras desapareciam das fotografias. Ou seja, as mulheres negras já atuavam na docência ainda no século XIX, apesar da tentativa de apagamento de sua contribuição.


  Da mesma forma, é necessário considerar que, se houve interdições à presença de pessoas negras na escola, elas não podem invalidar outras experiências acessadas por essa população. Segundo Barros (2018), apesar das interdições, havia legislações diversas que foram se modificando durante todo o período imperial, além de diferentes modelos educativos (escolas públicas, iniciativas particulares e instituições) voltados para diferentes segmentos da população, como órfãos, desvalidos, adultos etc. É necessário destacar, no entanto, que a legislação que criou empecilhos à presença de pessoas negras na escola só existiu como resultado das pressões feitas por esse grupo em busca de escolarização. Isso demonstra que mais uma vez foram criadas políticas públicas para impedir a participação de pessoas negras na vida produtiva, assim como reforça o fato de que essa população buscava os estudos como forma de inserção na sociedade.


  Se houve a tentativa de destruição da história da presença negra na condição de estudante e de docente, também houve apagamento de práticas pedagógicas estruturadas a partir da experiência negra na sociedade. É necessário valorizar as experiências educativas formuladas e dirigidas pela própria população negra no Brasil, especialmente aquelas ligadas ao Teatro Experimental do Negro (Nunes, 2012), à Frente Negra Brasileira (Araújo, 2008; Souza, 2013) e à Frente Negra Pernambucana (Silva, 2008). Destaco também a atuação de mulheres como Maria Firmina dos Reis, professora e primeira romancista brasileira atuando na primeira metade do século XXI, e Virgínia Bicudo, socióloga e pioneira na introdução da psicanálise no Brasil. Essas experiências, articuladas com trajetórias educacionais e de luta do povo negro em diáspora, dizem respeito ao legado intelectual de pessoas negras sobre o tema.


  Resgatar esse legado envolve valorizar a experiência e a intelectualidade de pessoas negras. Portanto, não se trata apenas de corrigir uma injustiça histórica, mas também de humanizar pessoas negras tirando-as da invisibilidade, que é uma das formas de perpetuar estruturas de poder concebidas através do racismo. Reconhecer a capacidade de gerar conhecimento e de oferecer respostas científicas às demandas sociais é fundamental também para empoderar esses grupos. Segundo Hill Collins (2019), a valorização de conhecimentos produzidos por qualquer grupo oprimido enfraquece o poder de grupos dominantes. Considerando o conhecimento como forma de poder ideológico, político e econômico, valorizar o saber produzido por determinado grupo social é reconhecer seu poder.


  Na mesma direção, Marcien Towa (2015) afirma que fortalecer o pensamento filosófico desenvolvido por determinado grupo social é uma forma de potencializar seu poder econômico, uma vez que a hegemonia econômica também se reflete na hegemonia intelectual, ditando o que é ou não relevante para investigação.


  Sobre o potencial de riqueza gerado pelo conhecimento científico, Cheikh Anta Diop (1987) destaca que o conhecimento produzido por pessoas negras (africanas e em diáspora) vem sendo rejeitado como válido, apesar de toda inspiração que o mundo ocidental teve nas formas de pensamento já sistematizadas na África.


  Diante desse contexto é que aponto a necessidade de recuperar as contribuições de mulheres negras para sistematizar uma teoria educacional comprometida com a transformação da sociedade. Neste capítulo, aponto para essa direção apresentando conceitos que são integrados entre si e constituem uma teoria educacional crítica essencialmente antirracista, antissexista e anticlassista. Esses conceitos são sintetizados a partir das formulações teóricas de mulheres negras e são a base para um modelo filosófico chamado aqui de pedagogia feminista negra. Pretendo recuperar pressupostos e revelar os fundamentos dessa teoria educacional, que é fruto das experiências teórico-metodológicas do pensamento feminista negro.


  Pedagogia feminista negra é um termo que foi sistematizado anteriormente por Barbara Omolade (1993) e Annette Henry (2005), ao se referirem às formas como mulheres negras vêm conduzindo o trabalho pedagógico. Ambas as autoras destacam o caráter revolucionário encontrado na prática pedagógica de mulheres negras, que trazem para a pedagogia elementos articulados por sua resistência às opressões. Contudo, busco aprofundar a discussão para além da contribuição teórica de Omolade e Henry. O conteúdo apresentado aqui é fruto do esforço coletivo de mulheres negras que têm como referência a luta contra as opressões, especialmente o sexismo e o racismo, e a favor da emancipação da classe trabalhadora.


  Pedagogia feminista negra como teoria educacional crítica


  Segundo Kopnin (1978), uma teoria deve compreender, além da descrição de certo conjunto de fatos, também a explicação das leis a que estes fatos estão subordinados. Uma teoria surge da necessidade e de condições objetivas e subjetivas. Os seres humanos buscam explicações para os fenômenos da realidade através de sua relação com o mundo. Em tempos remotos, por exemplo, as teorias tinham uma explicação na mitologia. Com o desenvolvimento de tecnologias e da ciência, novas possibilidades explicativas foram se delineando.


  Em outras palavras, podemos dizer que as necessidades humanas se transformam ao longo da história e geram teorias, que, por sua vez, são elaboradas a partir das condições de explicação em cada momento. Isso acontece de forma dialética. A partir de suas necessidades e condições subjetivas, o ser humano vai buscando alternativas e, enquanto as constrói, teoriza sobre elas. É na relação com a natureza e a partir de nossas demandas que criamos as teorias. Entretanto, tais teorias são atravessadas por interesses e necessidades que são construídos de diversas formas, a depender da época e também do lugar. Por isso, a explicação de determinado fenômeno perpassa os distintos interesses dos sujeitos que constroem projetos de mundo e as correlações de força envolvidas nesse processo.


  Ao tomar o fenômeno educacional como objeto, podemos verificar de forma explícita como o processo descrito acima acontece. A pergunta “Quais os objetivos da educação e como ela acontece?” pode ser respondida a partir de diversos prismas. Parto do pressuposto de que educação é o processo no qual os indivíduos se apropriam do que já foi produzido culturalmente pela espécie humana em sua história para serem humanizados. A forma como isso ocorre já foi explicada a partir de diversos ângulos e, por isso, podemos dizer que já foram formuladas diferentes teorias a respeito desse processo.


  As explicações científicas sobre como se estabelecem, se consolidam e se transformam as relações sociais que guiam a formação humana na sociedade, e em particular na escola, são as pedagogias. Então, quando falamos em pedagogia estamos falando da teoria que explicita o processo de ensino-aprendizagem, o qual, por sua vez, se relaciona com as finalidades e concepções ligadas à educação. As pedagogias explicam como, por que e por quem a educação acontece.


  As pedagogias se relacionam com as categorias mais gerais que orientam a concepção e as finalidades da educação, oriundas de um determinado projeto de sociedade – ou projeto histórico – constituído que fundamenta sua consecução.


  É diante do quadro de formulações teóricas educacionais que nos orientamos para trazer ao debate a construção da pedagogia feminista negra. Se as teorias são explicações sobre fenômenos, e as pedagogias são explicações científicas sobre o fenômeno educacional, para o qual é possível encontrar explicações científicas no pensamento feminista negro, então podemos afirmar que este pensamento apresenta subsídios para uma pedagogia.


  Aqui é importante delimitar o significado de pensamento feminista negro para compreendermos as relações que ele estabelece com o fenômeno educacional. Esse pensamento é o conjunto de tradições intelectuais feministas negras específicas, embora heterogêneas, criadas a partir do lugar social que as mulheres negras ocupam como coletividade. Esse conjunto de tradições nasce da tensão dialética entre a opressão sofrida pelas mulheres negras e seu ativismo. Neste sentido, podemos afirmar que o pensamento feminista negro nasce da prática feminista negra e vice-versa (Hill Collins, 2019).


  Patricia Hill Collins foi a primeira a sistematizar filosoficamente o pensamento feminista negro como um campo de ideias que se formula a partir da dialética entre a opressão e a resistência de mulheres negras através do ativismo. Hoje, diversas mulheres negras já defendem esse ponto de vista (Pinho, 2018).


  Entretanto, o racismo estrutural tem imposto barreiras ao que vem sendo sistematizado intelectualmente por mulheres negras – que ainda assim persistem e, dessa dialética, vêm produzindo um conhecimento vinculado à luta e à resistência a partir de um lugar único em que se interseccionam diversas fontes de opressão, principalmente sexista, de classe e de raça. As condições da economia política mais ampla moldam a subordinação das mulheres negras e, ao mesmo tempo, estimulam seu ativismo. Em certo nível, os oprimidos têm, em geral, consciência disso. Para as mulheres negras, o conhecimento adquirido nas opressões interseccionais de raça, classe e gênero incentiva a elaboração e a transmissão de saberes subjugados da teoria social crítica das mulheres negras (Hill Collins, 2019, p. 42). Ou seja, estamos criando teorias há muito tempo, entretanto, por falta de condições objetivas, nossas teorias não puderam ser amplificadas. As formas de opressão racista e sexista vêm nos mantendo longe do lugar de intelectualidade. As barreiras criadas são quase intransponíveis, uma vez que os padrões de intelectualidade legitimados são eurocêntricos: isso quer dizer que foram criados e validados de forma a manter o poder hegemônico branco e europeu.


  Entretanto, vemos a ampliação das condições objetivas desde o fim do século XX. Com o acirramento da disputa pelos rumos da sociedade, mulheres negras têm conquistado espaços para amplificar suas teorias, oriundas da (re)construção dos saberes de resistência nos bairros, nas comunidades urbanas, rurais e nos mais diversos campos onde pudemos viver experiências em nossas famílias estendidas e encontrar expressões de saberes coletivos, baseados nas concepções de matriz africana do eu e também da comunidade (Hill Collins, 2019, p. 45).


  Já na universidade, as mulheres negras vêm ocupando a condição de outsider interna (Kilomba, 2019). Apesar de ocuparem os bancos da universidade, na maioria das vezes, esse ambiente lhes é hostil. Assim se constituem como indivíduos cuja marginalidade vem proporcionando outro ângulo sobre problemas sociais que a branquitude não seria capaz de resolver. Em sua obra, Hill Collins (2019) aponta questões fundamentais que caracterizariam o ponto de vista feminista negro. Segundo a autora, esse pensamento reflete o legado de uma história de luta; assume uma natureza interconectada de raça, gênero e classe; e opõe-se a estereótipos ou “imagens de autoridade”. Ela chega a essa conclusão ao analisar a produção intelectual de mulheres negras durante a história nos Estados Unidos, e não busca homogeneizar esse grupo, pois não há como essencializar o que é ser mulher negra. Hill Collins (2019) encontra particularidades na coletividade “mulheres negras”, apesar de suas diferenças. Essas particularidades permitiram firmar bases analíticas cruciais para uma perspectiva contra hegemônica dos significados de indivíduo, coletivo e comunidade.


  Sintetizando a pesquisa realizada pela historiadora Cláudia Pons Cardoso (2012), podemos afirmar que o pensamento feminista negro possui como principais características: a recuperação da história das mulheres negras; a reinterpretação dessa história a partir de uma nova estrutura teórica, construída em oposição aos paradigmas tradicionais e resgatando a contribuição das mulheres negras em diversas áreas do conhecimento; e o enfrentamento ao racismo, ao sexismo e às opressões vividas pela classe trabalhadora.


  Essas bases analíticas foram capazes de produzir novas dimensões conceituais em diversas áreas, entre elas, a educação. E é a partir dessas dimensões que apontamos as bases do modelo filosófico educacional que é fruto das experiências teórico-metodológicas do pensamento feminista negro, chamado aqui de pedagogia feminista negra. Essas bases – relacionadas de forma dialética e em constante transformação – são formuladas a partir de conceitos comuns às análises de feministas negras, os quais podem ser articulados com o trabalho pedagógico.


  Descrever os fundamentos da pedagogia feminista negra não se trata de mera formalidade, mas sim de apresentar uma proposição que, como o pensamento feminista negro, se articula com as necessidades mais urgentes não apenas da população negra, mas de toda a humanidade. Portanto, a síntese apresentada aqui visa oferecer subsídios para a organização do trabalho pedagógico de essência revolucionária, combatendo práticas cissexistas, racistas e classistas, tendo como horizonte uma sociedade cujo princípio seja uma vida plena e não o lucro. Assim, uma educação que se pauta pela pedagogia feminista negra é fundamentada nas bases descritas a seguir.


  Dialética entre teoria e prática


  Considerando que o pensamento feminista negro nasce da relação dialética entre teoria e prática, uma educação fundamentada nessa perspectiva não admite a sobreposição de teoria pela prática, ou vice-versa. Parte-se do pressuposto de que uma só existe em função da outra: não há prática sem teoria, nem teoria sem prática, mas sim uma relação de tensão mútua. Para as mulheres negras isso é fundamental, uma vez que sempre fomos capazes de criar teorias e, ao mesmo tempo, vivenciá-las, ao contrário da maioria das teorias críticas criadas a partir da vivência do outro. Segundo Collins (2019, p. 43):


  […] as teorias sociais produzidas por mulheres negras oriundas de grupos diversos não costumam surgir da atmosfera etérea de sua imaginação. Ao contrário, elas refletem o esforço dessas mulheres para lidar com as experiências vividas em meio a opressões interseccionais de raça, gênero, sexualidade, etnia, nação e religião.


  Nilma Lino Gomes (2012) corrobora essa concepção quando aponta as contribuições do Movimento Negro para a produção de saberes através da “tensão regulação-emancipação sociorracial”. Ou seja, ao contrário de teóricos das pedagogias tradicionais, as mulheres negras vêm se ancorando na concepção de que teoria e prática são indivisíveis e que uma educação emancipadora se pauta nessa indivisibilidade.


  Auto-organização como fruto da autodefinição: revisão das relações de poder assumidas em sala de aula


  Docentes que se comprometem com a pedagogia feminista negra devem promover uma educação que incentive o desafio, ou o senso de risco, como diz bell hooks (2019). Para tal, devemos estimular a capacidade de auto-organização coletiva rumo a uma autodefinição. Ou seja, falar por si e sobre si é um desafio que deve ser motivado, proporcionando experiências educacionais em que os discentes possam sair do lugar de objeto para assumir o de sujeito do processo educativo.


  Segundo Hill Collins (2016), um dos principais motivos de supressão dos pontos de vista de grupos oprimidos é que as perspectivas autodefinidas podem fomentar a resistência. O incentivo à autodefinição é uma das melhores formas de promover a auto-organização, que é fundamental em um projeto educacional emancipatório.


  Dentro da sala de aula, a auto-organização deve ser incentivada inclusive como forma de dividir a responsabilidade e, consequentemente, alimentar a possibilidade de revisar as relações de poder. Professores e alunos devem ter responsabilidades diante do coletivo. Apesar de organizar o trabalho pedagógico, o professor não deve deter sozinho o poder de fazer acontecer a aula. O desenvolvimento de uma aula proveitosa deve ser responsabilidade de todas as pessoas envolvidas e de cada uma.


  Uso de clássicos da teoria crítica da educação, a partir de interpretações articuladas com a pedagogia feminista negra


  O patrimônio intelectual produzido pela humanidade pertence à humanidade. As respostas científicas e filosóficas obtidas ao longo da história só puderam ser amadurecidas pelas condições de desenvolvimento das forças produtivas, condições essas proporcionadas pelo trabalho material e imaterial humano. Não podemos desconsiderar que as condições materiais para que cientistas brancos pudessem produzir respostas sobre os fenômenos científicos foram proporcionadas pelo trabalho braçal de milhares de trabalhadores não brancos. Em diversos lugares do mundo, especialmente nas Américas, esse trabalho foi realizado em grande parte por pessoas negras. Podemos afirmar o mesmo sobre o desenvolvimento intelectual e científico de nações europeias, que se deu a partir da exploração dos povos do Sul global. Assim, teorias científicas que sirvam como apoio para a emancipação humana devem ser de domínio de todas as pessoas. Teorias críticas produzidas por pessoas brancas, ainda que contenham limites, podem apresentar pontos de convergência com a política defendida pela pedagogia feminista negra e devem ser exploradas.


  Não podemos nem precisamos abrir mão de contribuições teóricas que sejam fruto da luta dos povos oprimidos do mundo. A luta pela justiça social deve se pautar na articulação de todos aqueles e aquelas que se dispuserem a realizá-la. Não é justo conosco que sejamos responsáveis por recriar explicações de mundo que já existem, construídas através do trabalho humano e capazes de impulsionar nossa luta por um futuro digno.


  No pensamento feminista negro esse diálogo é muito comum. As contribuições de Paulo Freire foram fundamentais para a elaboração de conceitos-chave na obra de bell hooks, por exemplo. Em Ensinando a transgredir: a educação como prática de liberdade (2013), quando ressalta a importância de uma educação engajada para transformar a realidade, bell hooks reconhece a influência de Paulo Freire em suas formulações. A autora não deixou de apontar críticas às primeiras obras de Freire, as quais o educador aceitou, afirmando que trabalharia sobre elas.


  A produção teórica e a atuação política de Angela Davis também refletem esse diálogo com categorias que foram articuladas pelo marxismo. A autora discute o racismo e o sexismo sempre levando em consideração as bases materiais produzidas a partir das relações capitalistas desveladas principalmente por Karl Marx e Friedrich Engels. Esse caminho também foi percorrido pelo Coletivo Combahee River (Pereira; Simões, 2019), que, no final da década de 1970, reivindicava o socialismo por acreditar que o “trabalho deve ser organizado para o benefício coletivo daqueles que trabalham e criam os produtos, e não para o lucro dos patrões” (Pereira; Simões, 2019, p. 201).


  Assim, é justo e necessário que possamos articular nossa prática com teorias críticas formuladas por aqueles e aquelas que apontem saídas coletivas para os problemas oriundos das mais diversas formas de opressão produzidas na sociedade capitalista.


  Reconexão com tradições intelectuais subjugadas


  Devemos buscar a conexão com tradições que apontem para uma transformação social, mas também devemos resgatar as produções realizadas através de linguagens como música, literatura e tradição oral, que têm sido desvalorizadas como referências para a organização do trabalho pedagógico.


  Durante muito tempo as populações subalternizadas não produziram teoria na forma que é validada pelo mundo ocidental, mas sabemos que existe uma riqueza de tradições intelectuais que faz parte de nossa história cultural e merece ser resgatada. Lélia Gonzalez (1988) destaca essa necessidade quando propõe a categoria “amefricanidade”. Através da amefricanidade, Gonzalez apresenta um novo olhar sobre a formação histórico-cultural do Brasil, deslocando a referência da Europa para a Améfrica Ladina.


  É necessário situar que o silenciamento dessas tradições intelectuais faz parte do processo de genocídio dos povos que as produziram. Se nos humanizamos através da apreensão e da transmissão da cultura e das tecnologias de sobrevivência criadas pelos que nos antecederam, impedir o acesso à cultura gerada por nossos ancestrais significa desumanizar tanto quem gerou aquela cultura como quem é impedido/a de acessá-la, uma vez que é permitido o acesso apenas a uma parte do que o ser humano foi capaz de produzir. Além de contribuir para a marginalização de povos subalternizados, invalidando sua produção intelectual, dissimula a complexidade da realidade, transmitindo uma perspectiva parcial e fragmentada. Perdemos todos.


  Isso implica ter uma compreensão complexa do mundo, que se manifesta não necessariamente por meio de um texto teórico acadêmico, mas também por múltiplas formas criativas de análise, conversação, escrita, bem como por uma memória coletiva das práticas sociais diversas.


  Paradigma interpretativo baseado na interseccionalidade


  O conceito de interseccionalidade se refere à articulação de formas particulares de opressão que se entrecruzam em um modelo analítico. Segundo Akotirene (2018), a interseccionalidade parte de um “sistema de opressão integrado” e está em disputa acadêmica em uma tentativa de esvaziamento de sua referência afrocêntrica.


  Os paradigmas interseccionais nos lembram que a opressão não é redutível a um tipo fundamental, e que as formas de opressão agem conjuntamente na produção da injustiça (Crenshaw, 2002). Diversas teóricas negras tratam esse assunto. Mais do que tudo, considero a interseccionalidade como instrumento político-teórico que rompe com a lógica dualista do pensamento ocidental, em que apenas uma variável é considerada para pensar o ser humano. Considerar a interseccionalidade na organização do trabalho pedagógico significa enfrentar a comunidade escolar a partir da complexidade dos seres humanos e da forma diversa como eles vivenciam as opressões promovidas pela sociedade capitalista.


  Teoria do ponto de vista/lugar de fala


  Precisamos, de uma vez por todas, rejeitar o senso comum sobre o conceito de lugar de fala e resgatar as contribuições das intelectuais negras que reivindicam o lugar de fala como uma categoria capaz de desestabilizar o conceito universal de mulher, destacando as várias identidades das mulheres, em especial as negras (bell hooks, 1995).


  Segundo Bairros (1995, p. 461), partindo da teoria do ponto de vista, é possível articular categorias como raça, gênero e classe social: “Uma mulher trabalhadora experimenta a opressão a partir de um lugar, que proporciona um ponto de vista diferente sobre o que é ser mulher em uma sociedade desigual, racista e sexista”.


  Reivindicar lugar de fala não é exigir exclusividade sobre qualquer assunto, mas sim a não neutralidade científica e/ou política. É assumir que todo posicionamento político é delimitado pelo lugar social ocupado pelos sujeitos envolvidos. Portanto, todo mundo ocupa um lugar de fala, demarcado pelo grupo social a que pertence. Uma pedagogia fundada no conceito de lugar de fala considera que os sujeitos envolvidos no processo educativo são seres sociais, vinculados a leis sociais e históricas, e não entes flutuantes na disputa pelos rumos da sociedade.


  Experiência vivida como critério de cientificidade


  “Olhem meu braço. Já arei, plantei, trabalhei em estábulos e homem nenhum se saía melhor do que eu. E por acaso não sou uma mulher?” (Truth, 2020). Essa é uma parte do discurso de Sojourner Trouth, abolicionista afro-americana e ativista dos direitos das mulheres. Através de sua experiência vivida, ela pode provar que a ideia de gênero no século XIX não correspondia à experiência de todas as mulheres.


  A experiência vivida é repleta de significados. Para comunidades que foram subjugadas e precisaram sobreviver dentro de um sistema de opressões interseccionais, há muita sabedoria como mecanismo de análise do conhecimento. Aqui não digo que a sabedoria individual é uma forma de conhecimento científico, mas é um ponto de partida para conseguirmos relacionar o saber do senso comum e o saber escolar. O conhecimento científico só faz sentido quando estabelece nexos com as necessidades e demandas da experiência vivida. Para bell hooks (2020), o conhecimento enraizado em experiência molda o que valorizamos. A valorização da experiência vivida é capaz de estabelecer significados e importância ao saber escolar e de torná-lo mais próximo das necessidades cotidianas das pessoas envolvidas no processo de ensino-aprendizagem.
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